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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR PAGANIN VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMPARTILHAMENTO  DE  MATERIAL  DE
PORNOGRAFIA  INFANTO  JUVENIL.  ARTIGO  241-A  DO  ECA.
PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente
podem ser  revistos por esta  Corte em situações excepcionais,  quando
malferida alguma regra de direito.
2. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à
maior  ou  menor  gravidade  do  crime  em  razão  do modus  operandi.
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a
qual  efetivamente  evidenciou  aspectos  mais  reprováveis  do modus
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal,
a justificar a majoração da pena, tendo em vista que o acusado, além de
ter praticado a conduta delitiva quando sabia estar menos suscetível de
alguma consequência punitiva, em razão da distância em que se colocou
da vítima e dos próprios efeitos da divulgação criminosa das imagens,
publicou em rede social acessada pela quase totalidade da juventude à
época dos fatos (facebook), o que potencializa a divulgação das imagens,
demonstrando  a  maior  reprovabilidade  da  sua  conduta,  permitindo,
portanto, o aumento da pena basilar.
3. A pena-base pode ser legitimamente exasperada, pois a publicação do
material ocorreu em rede social que, à época dos fatos, figurava entre as
plataformas de maior utilização pela população jovem, circunstância que
potencializou significativamente o alcance e a propagação das imagens
ilícitas. Embora o art. 241-A do ECA incrimine a divulgação de material
pornográfico  envolvendo  criança  ou  adolescente  por  qualquer  meio,  a
utilização  de  plataforma  de  massivo  alcance,  capaz  de  proporcionar
rápida  disseminação  e  multiplicação  praticamente  incontrolável  do
conteúdo,  representa  circunstância  concreta  que  extrapola  o  desvalor
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inerente ao tipo penal, evidenciando maior reprovabilidade da conduta .
Não  se  está  valorando  a  simples  divulgação  por  meio  telemático  —
elemento já contemplado pelo tipo penal —, mas a especial aptidão do
meio  efetivamente  empregado  para  ampliar  exponencialmente  a
exposição da vítima e dificultar a contenção da circulação das imagens,
circunstância  idônea  para  justificar  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal, como feito pelas instâncias de origem.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VICTOR PAGANIN VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMPARTILHAMENTO  DE  MATERIAL  DE
PORNOGRAFIA  INFANTO  JUVENIL.  ARTIGO  241-A  DO  ECA.
PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente
podem ser  revistos por esta  Corte em situações excepcionais,  quando
malferida alguma regra de direito.
2. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à
maior  ou  menor  gravidade  do  crime  em  razão  do modus  operandi.
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a
qual  efetivamente  evidenciou  aspectos  mais  reprováveis  do modus
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal,
a justificar a majoração da pena, tendo em vista que o acusado, além de
ter praticado a conduta delitiva quando sabia estar menos suscetível de
alguma consequência punitiva, em razão da distância em que se colocou
da vítima e dos próprios efeitos da divulgação criminosa das imagens,
publicou em rede social acessada pela quase totalidade da juventude à
época dos fatos (facebook), o que potencializa a divulgação das imagens,
demonstrando  a  maior  reprovabilidade  da  sua  conduta,  permitindo,
portanto, o aumento da pena basilar.
3. A pena-base pode ser legitimamente exasperada, pois a publicação do
material ocorreu em rede social que, à época dos fatos, figurava entre as
plataformas de maior utilização pela população jovem, circunstância que
potencializou significativamente o alcance e a propagação das imagens
ilícitas. Embora o art. 241-A do ECA incrimine a divulgação de material
pornográfico  envolvendo  criança  ou  adolescente  por  qualquer  meio,  a
utilização  de  plataforma  de  massivo  alcance,  capaz  de  proporcionar
rápida  disseminação  e  multiplicação  praticamente  incontrolável  do
conteúdo,  representa  circunstância  concreta  que  extrapola  o  desvalor
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inerente ao tipo penal, evidenciando maior reprovabilidade da conduta .
Não  se  está  valorando  a  simples  divulgação  por  meio  telemático  —
elemento já contemplado pelo tipo penal —, mas a especial aptidão do
meio  efetivamente  empregado  para  ampliar  exponencialmente  a
exposição da vítima e dificultar a contenção da circulação das imagens,
circunstância  idônea  para  justificar  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal, como feito pelas instâncias de origem.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  V.  P. V (e-STJ  fls.  441/446),

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 434/436, que conheceu do agravo para  negar

provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de

fundamentação idônea, no tocante às circunstâncias do crime, uma vez que o próprio tipo

penal do art. 241-A prevê que a conduta pode ocorrer “por qualquer meio, inclusive por

sistema de informática ou telemático”, de modo que a utilização da internet não constitui

circunstância excepcional, mas sim elemento típico (e-STJ fls. 442). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de fundamentação

idônea no tocante à negativação das circunstâncias do crime.

No ponto, o Tribunal de Justiça consignou (e-STJ fls. 331):

Como se observa, o juiz de primeiro grau fixou a pena no patamar de 03 anos
e  06  meses,  valorando  negativamente  as  circunstâncias  do  crime  (crime
praticado  quando  sabia  estar  menos  suscetível  de  alguma  consequência
punitiva, em razão da distância em que se colocou da vítima e dos próprios
efeitos  da divulgação criminosa das imagens;  e  publicação em rede social
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acessada  pela  quase  totalidade  da  juventude  à  época  dos  fatos,  o  que
potencializa a divulgação das imagens). Na segunda fase, foram aplicadas as
agravantes motivo torpe e cometido à traição (art. 61, II, "a" e "c", do CP),
bem como a atenuante da menoridade (art. 65, I, do CP), resultando na pena
de 04 anos e 01 mês de reclusão. O regime inicial estabelecido para o início
do cumprimento da pena foi o semiaberto.

Assim, não havendo insurgência quanto ao ponto ou ilegalidade a ser sanada,
mantenho-a nos exatos termos em que decretada na sentença.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar

que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de  discricionariedade  do  julgador,

estando atrelada às  particularidades fáticas  do caso concreto e  subjetivas dos agentes,

elementos  que somente  podem ser  revistos  por  esta  Corte  em situações  excepcionais,

quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-

base  não  pode  ser  fixada  acima  do  mínimo  legal  com  fundamento  em  elementos

constitutivos  do  crime  ou  com  base  em  referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/

MG, Relator  Ministro  RIBEIRO DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em  8/3/2016, DJe

17/3/2016; REsp  n.  1.383.921/RN,  Relatora  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS

MOURA,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/6/2015, DJe  25/6/2015; e  HC n.  297.450/RS,

Relator  Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/10/2014, DJe

29/10/2014.

As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à maior ou
menor gravidade do crime em razão do modus operandi. Constata-se, assim, a existência
de  fundamentação  concreta  e  idônea,  a  qual  efetivamente  evidenciou  aspectos  mais
reprováveis do modus operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo
penal,  a  justificar  a  majoração  da  pena,  tendo  em  vista  que  o  acusado,  além  de
ter  praticado  a  conduta  delitiva  quando  sabia  estar  menos  suscetível  de  alguma
consequência punitiva, em razão da distância em que se colocou da vítima e dos próprios
efeitos da divulgação criminosa das imagens, publicou em rede social acessada pela quase
totalidade da juventude à época dos fatos (facebook), o que potencializa a divulgação das
imagens, demonstrando a maior reprovabilidade da sua conduta, permitindo, portanto, o
aumento da pena basilar.

Assim, a pena-base pode ser legitimamente exasperada, pois a publicação do
material ocorreu em rede social que, à época dos fatos, figurava entre as plataformas de
maior  utilização  pela  população  jovem,  circunstância  que  potencializou
significativamente o alcance e a propagação das imagens ilícitas. Embora o art. 241-A do
ECA incrimine a divulgação de material pornográfico envolvendo criança ou adolescente
por qualquer meio, a utilização de plataforma de massivo alcance, capaz de proporcionar
rápida disseminação e multiplicação praticamente incontrolável do conteúdo, representa
circunstância  concreta  que  extrapola  o  desvalor  inerente  ao  tipo  penal,  evidenciando
maior reprovabilidade da conduta . Não se está valorando a simples divulgação por meio
telemático — elemento já contemplado pelo tipo penal —, mas a especial aptidão do meio
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efetivamente empregado para ampliar exponencialmente a exposição da vítima e dificultar
a contenção da circulação das imagens, circunstância idônea para justificar a fixação da
pena-base acima do mínimo legal, como feito pelas instâncias de origem.

Dessa forma, deve ser mantida a pena-base como fixada pelas instâncias de

origem. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0076427-5 AREsp 3.212.772 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50112256620184047205

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICTOR PAGANIN VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR PAGANIN VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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